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No vasto universo de questões ligadas à se-
gurança pública,1  gostaria de destacar as
que me parecem mais relevantes para o de-
bate contemporâneo e de postular pontos
de vista específicos para abordá-las:

1 Contraste entre Relevância Social
e Investimento Intelectual

Antes de mais nada, é preciso atentar para
a escandalosa e no entanto negligenciada
defasagem entre a relevância da segurança
pública e a carência de estudos especializa-
dos, analíticos ou propositivos. Apesar de
ocupar sistematicamente posição de desta-
que no �ranking� das preocupações sociais
e de constituir um dos focos privilegiados
da agenda pública, a segurança não tem

sido tema de pesquisas e cursos de alto ní-
vel, no campo das ciências sociais. Há uma
produção crescente, ainda que insuficien-
te, voltada para o diagnóstico analítico da
violência e da criminalidade, mas uma au-
sência quase absoluta de trabalhos sobre
políticas públicas de segurança. A ausência
é tão significativa quanto o desdém que a
Academia, as instituições de pesquisa e as
fundações de apoio à pesquisa devotam a
essa ausência, eximindo-se de induzir in-
teresses e esforços. As conseqüências têm
sido graves: faltam acúmulo de conheci-
mentos especializados e massa crítica para
o debate educativo, e quadros competentes
não estão sendo formados. Assinale-se que
a gestão de políticas públicas de segurança
tem sido entregue, predominantemente, a
militares, especialistas em direito e polici-
ais, de um modo geral desprovidos de for-
mação profissional especializada. Ao con-
trário do que seria desejável, a multidisci-
plinaridade não é praticada na formação
das equipes gestoras. O freqüente (ainda
que, felizmente, não generalizável) despre-
paro dos gestores tem concorrido para a
continuidade e a ampliação dos proble-
mas, e tem contribuído para o reforço, na
sociedade, de visões empobrecedoras, uni-
laterais e, por vezes, francamente negati-
vas da matéria. O reforço decorre sobretu-
do da divulgação constante, pela mídia,
das opiniões dos gestores a propósito do
que fazem e da natureza do objeto sobre o

 * Essas teses são discutidas extensamente em Soares, 2000.
* *  �Visiting scholar� da Columbia University e do Vera Institute of
Justice, Nova Iorque .
1. Vou me permitir alguma liberdade conceitual, para não engessar
inutilmente a reflexão, cujos pontos principais prescindem, nesse
momento, da elucidação de noções como a da própria segurança
pública. Para os propósitos do presente ensaio, posso tomá-la em seu
significado ordinário. Se nos detivéssemos na história e na análise de
suas matrizes teóricas, teríamos de retornar, pelo menos, à
problemática hobbesiana, em que ordem pacífica sob a autoridade
legítima do Estado − condição da sociabilidade razoavelmente
cooperativa e da eqüidade contratual − corresponde à estabilização
das expectativas. Nesse sentido, a segurança pública democrática
seria o tipo ideal regulatório de um processo coletivo que, mesmo
animado pelo movimento imprevisível da liberdade e dos efeitos de
composição, se orienta pela profecia auto-realizada da reprodução das
condições apropriadas à celebração do contrato includente em bases
igualitárias, isto é, celebrado entre agentes que se portam como
cidadãos, regidos pelo princípio da eqüidade, cujas paixões e interesses
são disciplinados pelo reconhecimento das virtudes pragmáticas da
coerção social, concentrada no Estado, como detentor monopolista
dos meios da violência legítima (ver Soares, 1995).
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qual supostamente incidiriam suas ações.
O efeito da disseminação desses discursos
na cultura cívica é, compreensivelmente,
nefasto e nos afasta de um encaminha-
mento racional das questões pertinentes.

2 Contraste entre Dignidade
Tradicional e Atual
Vulgarização Negligente

A contradição, no Brasil, entre a urgência
dramática do problema da segurança públi-
ca e a desatenção dos cientistas sociais (e
dos economistas) − e não só desses profissio-
nais − à questão das políticas públicas de
segurança, revela, em certo sentido, um
curioso desapreço pela tradição de nossas
disciplinas, cuja matriz moderna é tributá-
ria de reflexões (propositivas e construti-
vas) sobre as condições em que se afirma e
prospera a ordem pacífica e estável. O tema
segurança perdeu, entre nós, a nobilidade
que os pais fundadores − como Hobbes, Lo-
cke e Rousseau − lhe atribuíam. Pode ser
que a restituição teórica do prestígio perdi-
do estimule pesquisas empíricas e estudos
propositivos de que tanto necessitamos.

3 Concentração no Diagnóstico e
Abandono da Prática (vista,
tacitamente, como suja, baixa,
menor), isto é, da Discussão sobre
Políticas Públicas

Insisto na importância de uma distinção
que me parece decisiva. A despeito de in-
suficiente, conforme assinalei acima, tem
crescido a produção de trabalhos acadêmi-
cos sobre violência e criminalidade. No
entanto, o foco não tem-se alargado para
incluir a especificidade das políticas públi-
cas, seja por meio de exames comparati-
vos, seja por meio de análises de caso. Me-
nos ainda se observa, na área, um movi-
mento intelectual em direção ao enfrenta-
mento do desafio prático, isto é, à formula-
ção de modelos de projetos e políticas.
Para que se tenha uma idéia da magnitude

desse vazio e de suas conseqüências, basta
imaginar o que ocorreria se houvesse um
vazio equivalente no âmbito das questões
relativas à economia. O país já teria vivido
seu colapso terminal. Bem, talvez não este-
jamos tão longe da catástrofe, no campo da
segurança pública − e todos intuímos, ob-
viamente, a contigüidade entre o desastre
na segurança e a inviabilização da sociabi-
lidade civilizada no Brasil.

4 Fixação Irrefletida em uma
Retórica Pseudo-Explicativa, cujas
Conseqüências Políticas São Graves

O foco unilateral no diagnóstico, combi-
nado ao silêncio praticamente total sobre
a questão das políticas públicas específicas,
têm refletido e alimentado a visão corren-
te entre políticos de esquerda (apesar das
dificuldades implicadas nessa classifica-
ção, ainda acredito em sua utilidade e perti-
nência, guardadas as qualificações e relati-
vizações impostas pelo quadro internacio-
nal contemporâneo). Esses políticos e os
segmentos da opinião pública que repre-
sentam quase invariavelmente se recusam
a enfrentar a segurança pública como um
problema dotado de alguma especificida-
de, preferindo pensá-la como sintoma de
causas e determinações estruturais, de na-
tureza socioeconômica. Derivam daí os re-
médios que sugerem aos governantes ou
que buscam aplicar, uma vez no poder. Re-
médios, na melhor das hipóteses, destina-
dos a reduzir injustiças sociais e, portanto,
a restringir, a médio e longo prazos, seus
efeitos negativos, entre os quais a crimina-
lidade. Não disputo a propriedade cogniti-
va da tese, ainda que ela seja controversa
(exigindo mediações e contextualizações,
assim como a discriminação entre as variá-
veis consideradas, particularmente a dife-
renciação dos tipos de crime submetidos à
análise), até porque meu interesse, aqui, é
chamar atenção para o fato de que, mesmo
na hipótese positiva de que políticas sociais
e econômicas exerçam significativo im-
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pacto redutor sobre as taxas de criminali-
dade, essa conclusão não justificaria a ado-
ção unilateral dessa abordagem do desafio
da segurança, isto é, não justificaria a
omissão dos governos no campo específi-
co das políticas de segurança. Finalmente,
note-se que a negligência da esquerda de
extração marxista a reconhecer a legitimi-
dade intelectual e política da segurança
pública, como tema prático e teórico, deri-
va, provavelmente, das concepções tradi-
cionais do aparelho policial como instru-
mento do domínio de classe, cuja função
se esgotaria quando a revolução eliminas-
se a propriedade privada dos meios de pro-
dução e cancelasse as diferenças de classe.
Não é preciso dizer que a desatenção, nes-
se caso, é e foi a matriz tanto da impotên-
cia atual desses setores, diante dos desafios
concretos no campo da segurança pública,
quanto da incapacidade de pensar critica-
mente o processo de transição à idealizada
sociedade sem classes, que envolve um re-
gime político, a ditadura (do proletariado)
e a atuação hiperbólica da polícia (política,
a serviço do Estado). Observe-se que, nas
sociedades do chamado socialismo real, a
transição para a democracia trouxe proble-
mas análogos aos vividos pelo Brasil, na
área da segurança, e veio acompanhada,
no plano intelectual, de uma idealização
correspondente, ainda que inversa, à dos
nossos marxistas: supunha-se que à emer-
gência da democracia corresponderia a re-
dução das tensões, a afirmação da solidarie-
dade e o declínio da violência, em todas as
suas formas.

5 A Tradição da Denúncia

No Brasil, desde a época da ditadura, as en-
tidades da sociedade civil e os movimen-
tos sociais sensíveis à questão dos direitos
humanos têm exercido com coerência, fir-
meza e com a eficiência possível suas res-
ponsabilidades críticas, mas não têm sido
capazes de transcender a dimensão negati-
va, indo além da denúncia. Por outro lado,

demonstrando uma limitação simétrica e
inversa, os estudiosos do processo de tran-
sição política não atentaram, salvo honro-
sas e raríssimas exceções, para a desconti-
nuidade entre a edificação institucional e
legal da democracia e a continuidade das
práticas brutais das polícias contra os seg-
mentos mais pobres e politicamente fragi-
lizados da população. Nesse sentido, a
transição brasileira permanece incomple-
ta. A prática da denúncia (em si mesma in-
dispensável, ainda que insuficiente) pare-
ce funcionar como um contrapeso à mio-
pia teórico-analítica de boa parte dos in-
térpretes de nossa história política recente,
cujo discurso unilateral termina por legiti-
mar a omissão das autoridades ante o arbí-
trio policial. Uns e outros nada dizem so-
bre o que fazer, que caminhos alternativos
construir e como fazê-lo.

6 O Engessamento das Reações
Defensivas das Corporações

A unilateralidade do discurso crítico e sua
associação a governos abúlicos, na área da
segurança pública, acabaram alimentando
a instauração de um círculo vicioso, uma
vez que setores da opinião pública e a maio-
ria dos policiais passaram a associar defesa
dos direitos humanos a posturas passivas e
omissas diante da gravidade da escalada cri-
minal. Daí às acusações contra os militantes
dos direitos humanos como cúmplices dos
criminosos foi um pulo. Em outras palavras,
apesar do valor da militância crítica e hu-
manista (da qual me orgulho de participar,
até hoje) e do esforço respeitável de alguns
governos, no sentido de controlar a polícia
e reduzir a brutalidade repressiva, a ausên-
cia de políticas alternativas voltadas especi-
ficamente para a reforma das polícias e o
aumento da eficiência do sistema de segu-
rança concorreu para fortalecer as idéias
negativas sobre soluções racionais e civili-
zadas, desacreditando − e isso é uma tragé-
dia − o discurso dos direitos humanos.
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7 O Movimento Pendular de nossa
Inépcia Político-Intelectual, no Es-
tado do Rio, é Sintoma da Incapaci-
dade de Lidar com o Problema de
Forma Persuasiva, Minimamente
Eficiente e, Portanto, Capaz de Tor-
nar-se Irreversível, Permitindo o
Acúmulo de Experiências Positivas

Eis, em resumo, o retrato de nossa história,
no período pós-ditatorial: 1982, Brizola (dis-
curso do respeito ao cidadão); 1986, Morei-
ra Franco (discurso da força policial); 1990,
Brizola (respeito); 1994, Marcello Alencar
(força). Nesse quadro, o programa que aju-
dei a elaborar para o governador Garotinho
colocaria seu governo, a meu juízo, se fosse
realmente implantado, em uma posição
singular. De todo modo, o resultado prático
da dicotomia tem sido a oscilação contínua
e radical da política fluminense. Refiro-me
à dicotomia que opõe dois blocos: de um
lado, os defensores dos direitos humanos,
que sabem o que não querem (a violência
policial), e os governantes bem intenciona-
dos mas abúlicos, que sabem o que não de-
vem fazer (a chamada política do pé-na-
porta, que era típica da ditadura) − nenhum
dos dois sabe exatamente o que seria dese-
jável, em termos positivos, e como produzir
essa realidade alternativa desejável; de ou-
tro lado, estão os conservadores que sempre
souberam o que querem (a liberdade para a
polícia agir, independentemente de seus
métodos), mas não se satisfazem com os re-
sultados (descontrole crescente da situação,
degradação das instituições policiais, au-
mento da criminalidade, revolta da popula-
ção duplamente violentada − pela polícia e
pelos criminosos). Houve um tempo em
que lançar a polícia, como cães, contra os
pobres bastava para submetê-los a um cerco
sanitário e manter protegidas as classes mé-
dias e as elites. Já não basta. Por isso, até os
conservadores que defendiam a brutalidade
policial já começam a perceber que barbá-
rie gera barbárie e que, nas condições brasi-
leiras, ou haverá segurança para todos, ou

não haverá para ninguém. Esse momento,
portanto, parece propício (dados os fracas-
sos à direita e à esquerda) à mudança de pa-
radigma e à emergência de uma terceira
via, que postulo, entre a passividade e o ar-
bítrio: a combinação entre respeito aos di-
reitos humanos e a eficiência policial,
como ocorre em países que têm sido bem-
sucedidos no enfrentamento da questão.

8 A Indissociabilidade entre
Eficiência e Respeito às Leis e aos
Direitos Humanos.

Não se trata de retórica demagógica ou de
idealismo romântico. A ligação entre esses
termos é inextricável, orgânica, necessária.
A experiência internacional demonstrou que
a polícia só pode ser eficiente se contar com
a confiança da população, seja porque preci-
sa de dados, denúncias, registros de ocorrên-
cia e orientações sobre as microdinâmicas
cotidianas do crime, seja porque a segurança
inclui uma importante dimensão subjetiva e
intersubjetiva, para cuja experiência positi-
va é indispensável o reconhecimento da le-
gitimidade e da confiabilidade (isto é, da pre-
visibilidade) da polícia. Além disso, tecnica-
mente, o gradiente de uso da força não só
constitui o método funcionalmente apropri-
ado às ações policiais, como corresponde à
aplicação prática dos direitos humanos, os
quais incluem a legítima defesa.

9 O que Falta: Dados-Diagnóstico-
Planejamento-Avaliação-Correções
de Rota (Monitoramento), Gerando
uma História (Experiência
Analisável e Saber Acumulável)

O primeiro problema determinante e, por-
tanto, principal da segurança pública no
Brasil e, possivelmente, o principal proble-
ma no Brasil, a meu juízo, é de natureza
gerencial, até porque nada mais será possí-
vel, nenhuma mudança se viabilizará, se
não houver a criação de uma organização
racional administrável, isto é, de um siste-



125
POLÍTICAS SOCIAIS

acompanhamento e análise

ma, em cujo âmbito se torne possível con-
trolar as agências institucionais pertinen-
tes ao campo da segurança pública, assim
como a formulação e implementação de
políticas. Não há política de segurança, no
Brasil, porque só há política havendo diag-
nóstico, para o qual são necessárias infor-
mações consistentes, dados qualificados,
processados de forma rigorosa. No Brasil,
as informações são precárias, desde a cole-
ta até o processamento e a ordenação que
lhes dá sentido. Portanto, os diagnósticos
não podem ter maiores pretensões à con-
sistência. O que inviabiliza o planejamen-
to, na ausência do qual inexistem condi-
ções para avaliações regulares. A falta de
avaliação impede que o sistema aprenda
com seus erros e os corrija, acumule racio-
nalmente experiência e crie uma história.

10 O que se Deve Fazer e se Pode
Fazer, no Campo Específico da
Segurança, Independente e
Paralelamente a Tudo o Mais que
Será Essencial

De meu ponto de vista, antes de mais nada
é preciso reconhecer a necessidade de que
se criem as condições para a formulação e
a implantação de políticas públicas de se-
gurança (quais e em que termos, veremos
adiante, no item 17). Mesmo que haja dis-
senso quanto às políticas a serem defini-
das, escolhidas e implementadas, pode-se
buscar o consenso em torno dessa tese: a
improvisação voluntarista, fragmentária e
reativa, a que se costuma dar o nome de
política de segurança, não merece esse tí-
tulo enganador e está condenada ao fracas-
so. Nossas chances de algum sucesso de-
pendem de nossa capacidade de planejar e
avaliar, o que, por sua vez, exige mudanças
organizativas radicais.

11 Políticas de Segurança, afinal,
Fazem alguma Diferença?
(Demografia, Economia, Sociedade
e Cultura)

Creio que sim, mas reconheço que qual-
quer posição nessa matéria é polêmica e
que são necessárias qualificações para que
a posição que defendo se sustente.2 As pes-
quisas empíricas têm demonstrado que
muitas variáveis podem desempenhar um
papel significativo nas alterações das taxas
de criminalidade, dependendo do crime a
que nos referimos e dos contextos históri-
cos em que são perpetrados. Essas variá-
veis potencialmente significativas inclu-
em, por exemplo, a presença dos jovens na
composição demográfica, os índices de
mobilidade social, os indicadores relativos
à escolaridade, o acesso ao emprego, a dis-
ponibilidade de armas, as taxas de impuni-
dade, o peso da socialização doméstica, as
características culturais formadoras das
identidades masculinas e dos valores. No
entanto, políticas públicas de segurança,
graus de eficiência policial e credibilidade
das polícias também podem fazer diferen-
ça, dependendo do tipo de crime e das cir-
cunstâncias históricas e culturais. Aos céti-
cos, eu lembraria o fato inegável de que,
no Brasil, há cerca de 500 mil pessoas em-
pregadas em serviços públicos de seguran-
ça. Trata-se de profissionais armados, equi-
pados e dotados de certa autonomia para
interpretar as leis e aplicá-las. Mesmo que
as formas de organizá-los e fazê-los operar
não exercesse qualquer impacto sobre as
práticas dos criminosos, certamente pro-
duziria conseqüências sobre a própria
contribuição dos policiais para o resultado
agregado da produção criminal. Um exem-
plo: em 1999, no Estado do Rio de Janeiro,
a política que começamos a implantar re-
duziu em 35% as mortes provocadas por
ações policiais, que deveriam ser computa-

2. Um livro importante e recente que aponta nessa mesma direção
é �The Crime Drop in America�.
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das, até prova em contrário (isto é, até que
se demonstre a legalidade e legitimidade
do confronto armado), como crimes letais,
potencialmente homicídios. Essa redução,
indicativa do aumento de controle que se
passou a exercer sobre as instituições poli-
ciais e suas operações, não implicou, por
outro lado, diminuição da eficiência poli-
cial, segundo os indicadores disponíveis,
como apreensão de armas (que, aliás, bateu
todos os recordes). Portanto, deduz-se que
políticas de segurança podem ser relevan-
tes, mesmo que só consigam produzir efei-
tos no âmbito do desempenho policial −
poderia acrescentar aqui o exemplo com-
plementar: a importância do controle das
ações ostensivamente criminosas dos poli-
ciais corruptos, como os seqüestros.

12 Gênero e Etnia:
a Violência Doméstica

Pelo menos no Rio de Janeiro (mas, certa-
mente, não só aí) faz toda diferença, quan-
do se discutem os temas vinculados à segu-
rança pública, saber o gênero e a cor (ou a
identidade étnica) dos atores sociais. As
mulheres estão sub-representadas na ponta
da agência criminal, quando se trata de ho-
micídios. Os negros, por sua vez, são mais
vitimados por crimes letais do que os bran-
cos. Os jovens, entre 17 e 25 anos, são os
principais alvos [Soares �et alii�, 1996]. Ou
seja, são rapazes negros que estão morren-
do em grandes quantidades. Por outro lado,
as mulheres estão super-representadas na
ponta da vitimização, quando se trata de le-
sões corporais, por exemplo, e são as princi-
pais vítimas de um fenômeno de muita gra-
vidade, ainda que pouco estudado no Brasil,
e distante das preocupações dos governan-
tes, dos secretários de segurança e da pró-
pria consciência popular: a violência do-
méstica. Os direitos de cidadania não po-
dem valer, para as mulheres e as crianças,
apenas fora de casa. É viável e urgente in-
cluir esses temas na agenda do debate públi-

co, nas pesquisas acadêmicas (com mais vi-
gor do que tem ocorrido) e na pauta das po-
líticas de segurança.

13 O Impacto do Crime e da
Violência sobre a Economia

É comum associarmos criminalidade, violên-
cia e condições econômicas, pensando estas
últimas como determinantes das primeiras,
mas é menos freqüente atentarmos para a di-
reção inversa: as conseqüências econômicas
da expansão do crime, sobretudo do crime
violento, assim como de outras manifesta-
ções da violência social, como o comporta-
mento agressivo no trânsito. No caso do Rio
de Janeiro, os efeitos desastrosos sobre a eco-
nomia são visíveis: além dos gastos públicos
decorrentes da vitimização em grande esca-
la, há, por exemplo, a depreciação do valor
de terrenos e imóveis, o desestímulo ao turis-
mo e o esvaziamento do mercado cultural.
Essa abordagem pode ajudar a justificar, do
ponto de vista da racionalidade estritamente
econômica, o aumento dos investimentos
públicos na segurança.

14 Os Dois Brasis: Tirania do
Tráfico e Despotismo Policial São a
Linha Divisória

O dualismo há muito ficou �demodé�, na so-
ciologia brasileira. Até mesmo a dicotomia
forma e substância, na reflexão sobre a po-
lítica, passou a ser desprezada como expres-
são tosca do �baixo-clero� intelectual, su-
postamente incapaz de reconhecer o valor
intrínseco à institucionalidade democráti-
ca. Infelizmente, a descrição dicotômica,
quase caricata, a meu ver, permanece váli-
da: o Brasil  são dois e a polícia é o que os
divide. Em várias favelas cariocas, por
exemplo, a população sofre a tirania impos-
ta pelos traficantes de drogas e armas, e é
submetida ao despotismo dos maus polici-
ais, sendo que os primeiros freqüentemente
são menos temidos do que os segundos,
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porque estes são imprevisíveis, enquanto
aqueles agem segundo códigos explícitos
(ainda que perversos e opressivos). O pior
terror é aquele imposto pela incerteza sobre
o comportamento do poder, porque a im-
previsibilidade impede a aplicação de estra-
tégias de sobrevivência, hipertrofiando os
efeitos destrutivos da irracionalidade. As
leis e os direitos da cidadania não regem a
vida coletiva, em certas áreas do território
nacional. As instituição não têm vigência
universalista. A população pobre deseja ar-
dentemente a presença da polícia, desde
que sua ação seja legal e respeitosa.

15 A Polícia é a Manifestação mais
Tangível do Estado

A centralidade da polícia parece que só os
pobres enxergam (porque a vivem). Esta-
mos longe de reconhecer a importância do
papel do comportamento policial para a
legitimidade das instituições democráticas.
Poucos pesquisadores têm chamado aten-
ção para esse ponto. O policial uniformi-
zado na esquina de um bairro pobre é a
forma de presença mais visível do Estado e
de suas instituições, para boa parte da po-
pulação brasileira. Se ele ou ela comete cri-
mes e não merece confiança, é o Estado
que perde credibilidade, são as instituições
públicas que se degradam.

16 Qual a Qualidade de
nosso �Sistema�?

No Rio de Janeiro, é sofrível. Quando se
considera a produtividade da polícia civil, é
quase a pior possível. Estamos próximo de
zero: apenas 7,8% dos homicídios dolosos
(atenção, trata-se de homicídios, não do
conjunto dos delitos) são apurados em in-
quéritos considerados, pelo Ministério Pú-
blico, suficientemente instruídos; 92,2%
são recusados pelo MP, depois de dois anos
de idas e vindas, entre a Polícia Civil e o
MP (esses dados referem-se ao início da dé-
cada de 90, mas tudo indica que continuam

próximos da realidade (ver Soares �et alii�,
1996). Como os casos que chegam a julga-
mento não são necessariamente concluídos
com a atribuição da pena e seu cumprimen-
to, deduz-se que menos de 7,8% dos assassi-
nos são punidos. Como se vê, essa não é
uma taxa de produtividade policial, mas um
índice de impunidade, que sugere um qua-
dro de tácita cumplicidade. Esses dados re-
comendam prudência na derivação de con-
clusões com base na análise de censos peni-
tenciários: o universo das penitenciárias
não funciona nem como amostra adequada,
pois tudo indica que as prisões efetuadas
pelas polícias refletem enviezamentos im-
portantes. Não é por acaso que o nível de
sub-registro, nos casos de roubos e furtos
(excetuados veículos), gira em torno de
80%, na cidade do Rio de Janeiro (e estão
próximos de 75%, na região Sudeste, o que
mostra que as deficiências não são mono-
pólio carioca).

17 O que Fazer?

Proponho três linhas para orientar as mu-
danças: modernização (tecnológica − espe-
cialmente na área da chamada polícia téc-
nica − e gerencial, além de qualificação
policial), moralização (controle externo e
interno, além de indução positiva) e parti-
cipação comunitária (via centros de referên-
cia, conselhos de áreas, etc.).

18 A Necessária Integração
Sistêmica e o Aperfeiçoamento
Democrático

Não podemos esquecer que as agências de
segurança pública são partes de um com-
plexo institucional mais amplo, que inclui
a Polícia Federal (responsável pelo contra-
bando de drogas), o Exército (responsável
pela circulação de armas no país), o apare-
lho judiciário (que permanece incapaz de
reagir com presteza e eqüidade) e o sistema
penal (que é problema, não solução, tor-
nando urgente a ampliação da abrangên-
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cia das penas alternativas à privação de li-
berdade). Um programa ambicioso de re-
forma teria de considerar todas essas uni-
dades e suas múltiplas interfaces.

19 Reformas Constitucionais

Ainda que não devamos cruzar os braços à
espera de alterações constitucionais, pois
há muito a fazer nos marcos da legalidade
vigente, é preciso questionar nosso mode-
lo institucional, na área da segurança. Pa-
rece-me urgente a unificação entre as Polí-
cias Civil e Militar e a reorganização sob
regime civil, o que corresponderia à des-
militarização da segurança pública. Decisi-
vo na superação de nossa esquizofrenia
institucional é a integração do ciclo do tra-
balho de polícia. Nos Estados Unidos, por
exemplo, há cerca de 19 mil departamen-
tos de polícia e a pluralidade não tem sig-
nificado dificuldades, porque todos eles
cumprem o ciclo completo: prevenção, in-
vestigação e repressão; funções ostensivas
e funções judiciárias. A unidade do ciclo é
o que importa. As baixas taxas de apuração
de crimes e os problemas no trânsito entre
a Polícia Militar, a Civil, o Ministério Pú-
blico e o Tribunal de Justiça deixam clara a
necessidade de revisão de nosso modelo
segmentar, que transfere excessiva autono-
mia aos delegados e duplica as tarefas de
investigação, ao distinguir o inquérito po-
licial do processo criminal. O Juizado de
Instrução ou soluções análogas deveriam
ser contempladas.

20 A Dimensão Simbólico-Afetiva,
os Governos e a Mídia

A mídia cumpre um papel fundamental na
formação das percepções coletivas sobre
risco e insegurança. Mas é claro que não o
faz independentemente das tragédias que
se acumulam e banalizam. Ou seja, a mídia
não pode ser culpada por retratar (ainda
que por um viés próprio e eventualmente
interessado) as circunstâncias propiciató-

rias da intranqüilidade coletiva. A meu juí-
zo, enganam-se os que discutem violência
na mídia focalizando a ficção, cujo papel
pode muito bem ser o oposto do que se su-
põe (como sugere Bruno Bettelheim, em
seu estudo clássico sobre o caráter positi-
vo, para a formação psíquica das crianças,
da violência dos contos de fadas).3 De todo
modo, as pesquisas a respeito são incon-
clusivas ou controversas. O ponto mais re-
levante, creio, são os telejornais. Não ad-
vogo nenhuma forma de censura. Consi-
dero, isto sim, que os governantes não têm
sabido relacionar-se adequadamente com
a opinião pública e têm lidado mal com a
mídia, quando o tema é a segurança. A pos-
tura oficial quase invariavelmente é defen-
siva, envolvendo a racionalização dos dra-
mas cotidianos e o emprego de linguagens
pretensamente objetivas e analítico-esta-
tísticas, inteiramente impertinentes, con-
siderando-se a incomensurabilidade de
cada vida humana, a impropriedade de
qualquer minimização da morte e a neces-
sidade coletiva do luto. A defensividade
pseudo-racionalizante dos governantes é o
ingrediente que torna explosiva a superex-
posição da insegurança na mídia.4

21 A Hiperpolitização Predatória

Como a segurança pública tornou-se preocu-
pação dominante na sociedade, valorizou-se,
excepcionalmente, como questão política, o
que tem estimulado uma competição preda-
tória não apenas nociva para o interesse pú-
blico (pois negligencia a substância da ques-
tão e o debate construtivo) como inviabiliza-
dora de avanços concretos. Qualquer avan-
ço consistente, nessa matéria, exigirá longa
maturação, o que é incompatível com o tem-
po da política eleitoral, que requer resultados
rápidos e debilita quem se dispuser a arriscar
um equilíbrio precário (derivado da inércia
e de pactos fáusticos) em nome da mudança
real, cujo processo envolve riscos de desesta-

3. Refiro-me ao livro Psicanálise dos Contos de Fadas.
4. Procuro demonstrar essa tese em Soares, 2000.
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bilização provisória. Os únicos antídotos se-
riam o estabelecimento de uma coalisão po-
lítica ampla, capaz de dar sustentação a um
esforço comum de resolução do problema,
ou à expansão da consciência popular sobre
a necessidade das mudanças, quaisquer que
sejam os seus custos passageiros. Lamenta-
velmente, estamos muito longe de ambas as
hipóteses.
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